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Possibilidade
de novos
aportes deve
reduzir
dependência
do usuário
para receitas
do sistema

Lei é criticada por não definir origem de novos aportes no custo da tarifa para usuários e porque medida passará a valer apenas em 2027

SINTONIA DE GRAVATA

Nova lei pode reduzir gastos da gestão com
subsídios na tarifa do transporte público

da criação de mecanismos
de financiamento, como
fundos de mobilidade e ou-
tras formas de captação de
recursos para além das ta-
rifas, deve reduzir a depen-
dência do usuário para cus-
tear o sistema, aponta o di-
retor de planejamento ope-
racional da Agência Esta-
dual de Regulação de Ser-
viços Públicos de Energia,
Transportes e Comunica-
ções da Bahia (Agerba), Pe-
dro Sousa.

“Na prática, isso significa
reduzir a necessidade de
reajustes tarifários abrup-
tos, tornando o sistema mais
estável e previsível para a
população”, explica.

Impactos
Além da questão do finan-
ciamento, o Marco Legal do

MARCO LEGAL Legislação aprovada entrará em vigor em 2027 e abre debate para o custo das passagens ao usuário
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Serrinha e Barreiras.
Conforme as investiga-

ções,osadvogadossuspeitos
prestariam apoio a lideran-
ças de facções criminosas,
entre elas o Comando Ver-
melho (CV), o Bonde do Ma-
luco (BDM) e o Terceiro Co-
mando Puro (TCP).

O caso ganhou ampla re-
percussão após o programa
Fantástico divulgar vídeos e
áudiosobtidosmedianteau-
torização judicial. O mate-
rial mostra conversas entre
advogados e detentos reali-
zadas em parlatórios de uni-
dades prisionais. Segundo a
investigação, os registros re-
velam o repasse de ordens
relacionadas àcompra dear-
mas, movimentação finan-
ceira do tráfico de drogas,
planejamento de homicí-
dios e sequestros. As apu-
rações também indicam que
mensagens escritas eram
escondidas sob as roupas
para escapar da fiscalização
durante as visitas.

OAB pede prisão em casa
para advogados detidos

podem ser pagas por quilô-
metro rodado e metas de de-
sempenho, ao invés do custo
das passagens. Essa alterna-
tiva é vista como caminho
para lidar com as complexas
questões da mobilidade ur-
bana, como o encerramento
de linhas de ônibus.

O superintendente da As-
sociação de Concessionárias
do Transporte Público de
Salvador (Integra), Orlando
Santos, destaca que a alter-
nativa dos quilômetros ro-
dados é uma possibilidade
para evitar cortes em servi-
ços socialmente necessá-
rios, mas nem sempre eco-
nomicamente viáveis. “No
modelo atual, de remunera-
ção por passageiro, a renta-
bilidade da operação de cada
linha tem grande relevância
nas decisões de planeja-

MADSON SOUZA

A possibilidade de novas
fontes de financiamento do
transporte público é desta-
que da Lei do Marco Legal do
Transporte Público Coletivo,
sancionada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT),
em junho, porém num pri-
meiro momento não é ga-
rantia de redução do preço
das passagens de ônibus ou
controle deste valor.

A norma é vista pela Pre-
feituradeSalvadorcomoum
meio para diminuir os gas-
tos da gestão com subsídios
no custo das tarifas do trans-
porte público. A legislação
foi aprovada com vetos e en-
tra em vigor em 2027.

Reivindicação antiga
A aprovação da Lei foi ce-
lebrada pelo titular da Se-
cretaria Municipal de Mobi-
lidade (Semob), Pablo Souza,
e já era uma reivindicação
antiga da Prefeitura de Sal-
vador, que buscava aportes
do Governo Federal para
controle do custo das pas-
sagens de ônibus.

“Ao longo dos últimos
anos a Prefeitura tem feito
subsídios com recursos que
poderiam ser destinados pa-
ra habitação, saúde, educa-
ção, então à medida que te-
nhamos novas fontes de fi-
nanciamento vamos pri-
meiro equilibrar esses apor-
tes de subsídios”, comenta
Pablo.

Ele indica que neste cená-
rio com novos aportes o cus-
to das passagens para o
usuário é um tema que pode
ser discutido, mas que ainda
precisa avançar.

Vetos criticados
Já os vetos da nova norma
são motivos de crítica do se-
cretáriomunicipal.Eleques-
tiona a falta de definição so-
bre a origem desse novo re-
curso e a medida passar a
valer apenas em 2027.

Exemplo de trecho retira-
do da legislação é o que de-
terminava a obrigatorieda-
de de destinar parte do tri-
buto sobre combustíveis pa-
ra o financiamento de in-
fraestrutura e subsídios ta-
rifários nas cidades.

Fontes de recursos
Ainda assim, a possibilidade

menta o pedido em enten-
dimento do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), segundo o
qual, na ausência de Sala de
Estado-Maior, a custódia em
unidade prisional comum
somente é admitida quando
o local oferece condições
adequadas para garantir a
integridade física e moral
dos presos.

Unidades "impróprias"
Após inspeções realizadas

pela Comissão de Direitos e
Prerrogativas, a entidade
concluiu que as unidades
prisionais onde os advoga-
dos estão custodiados não
atendem aos requisitos es-
tabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência. Diante
desse cenário, solicitou ao
Judiciário a transferência
dos detidos.

Apesar do pedido da
OAB-BA, a Justiça manteve
as prisões preventivas dos
dez advogados após a rea-
lização das audiências de
custódia. Eles são investiga-

Conforme
investigações,
os 10 advogados
presos prestariam
apoio a lideranças
de facções
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mento de armas de fogo,
além da coordenação de
ações entre chefes de fac-
ções encarcerados e mem-
bros que atuavam fora das
unidades prisionais.

Durante a operação, fo-
ram cumpridos 22 manda-
dos de prisão preventiva e 5
mandados de busca e apre-
ensão. As operações aconte-
ceram nos municípios de
Salvador, Lauro de Freitas,
Camaçari, Feira de Santana,

Transporte Público Coletivo
trata também da organiza-
ção, gestão, regulação e ope-
ração desses serviços.

Entre os destaques da nor-
ma está a possibilidade de
uma nova lógica de remu-
neração das empresas que

dos por supostamente inte-
grar um esquema responsá-
vel por intermediar a comu-
nicação entre integrantes de
facções criminosas presos e
comparsas que permane-
ciam em liberdade.

Investigação
A Operação Sintonia de Gra-
vata apura a atuação de or-
ganizações criminosas liga-
das ao tráfico de drogas, à
circulação e ao armazena-

LEILANE TEIXEIRA

A Ordem dos Advogados do
Brasil – Seção Bahia
(OAB-BA) fez um pedido de
habeas corpus coletivo em
benefício dos dez advogados
presos durante uma opera-
ção policial voltada ao com-
bate de facções criminosas
que, segundo as investiga-
ções, mantinham atuação a
partir do sistema prisional
baiano.

No pedido, protocolado
ontem, a entidade solicita
que os profissionais sejam
encaminhados para uma Sa-
la de Estado-Maior. Caso es-
sa alternativa não esteja dis-
ponível, requer que a prisão
preventiva seja substituída
por prisão domiciliar. A so-
licitação tem como base
uma prerrogativa assegura-
da pelo Estatuto da Advoca-
cia aos advogados que ainda
não possuem condenação
definitiva.

A OAB-BA também funda-

Operação
Sintonia de
Gravata apura
a atuação de
organizações
criminosas
agindo dentro
das prisões

AÇÃO EM GRUPO Falso corredor é preso
por suspeita de cometer roubos na orla
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mento da Prefeitura, o que
não deveria acontecer”, afir-
ma.

Outros pontos indicados
pela Lei incluem mais trans-
parência na gestão, padrões
mínimos de qualidade co-
mo acessibilidade, seguran-
ça, regularidade, pontuali-
dade e integração entre mo-
dais. Além disso, há a exi-
gência de licitação nos con-
tratos com metas de eficiên-
cia e incentivo à sustenta-
bilidade por meio da tran-
sição energética das frotas
visando a redução de emis-
sões de poluentes do ar e
gases do efeito estufa.

O doutor em engenharia
de transporte e professor da
Universidade Federal da Ba-
hia (Ufba), Juan Pedro Mo-
reno, destaca o Marco Legal
do Transporte Público Cole-

tivo como um passo impor-
tante para articular o finan-
ciamento do transporte pú-
blico com padrões interna-
cionais de qualidade. Ele
aponta que a tarifa precisa
refletir de maneira fidedig-
na a qualidade do produto
final.

“Quanto você está pagan-
doR$5,90,estápagandopela
qualidade do serviço que se
traduz em tempo de espera,
tempo de viagem, seguran-
ça, confiabilidade, conforto
e em um conjunto de atri-
butos que agora deverão ser
exigidos e parte da base con-
tratual das futuras licita-
ções”, argumenta o profes-
sor. Além das possibilidades
de financiamento, Juan des-
taca que é preciso uma clara
regulamentação com rela-
ção à qualidade do serviço.


